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A U T O G R A F O N U M E R O O I T E N T A E SEIS 

Altera disposições da Lei n" 12.482, de 31 de julho de 1995 (Lei 
Orgânica da Procuradoria-Geral de Justiça), e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ART. I o O Título II - Da Estrutura Administrativa; Capítulo I - Dos Níveis de Organização; 
Seção Única - Da Estrutura da Procuradoria Geral de Justiça, passa a vigorar com a seguinte redação: 

TITULOU 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

CAPITULO I 
DOS NÍVEIS DE ORGANIZAÇÃO 

SEÇÃO ÚNICA 
DA ESTRUTURA DA 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

ART. 4o A Administração da Procuradoria-Geral de Justiça será exercida por 
suas Unidades Administrativas segundo os seus respectivos níveis de decisão e 
execução, com a seguinte estrutura organizacional: 

1 - ÓRGÃOS DE DIREÇÃO SUPERIOR E COLEGIADOS: 
1.1. Procurador-Geral de Justiça; 
1.2. Vice-Procurador-Geral de Justiça;. 
1.3. Conselho Superior do Ministério Público; 
1.4. Colégio de Procuradores de Justiça; 
1.5. Corregedor-Geral do Ministério Público. 

2 - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO: 
2.1. Gabinete do Procurador-Geral de Justiça; 
2.2. Assessoria do Procurador-Geral de Justiça; 
2.3. Centros de Apoio Operacional; 
2.4. Assessoria de Planejamento e Coordenação; 

3 - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA: 

3.1. Procuradorias de Justiça; 
3.1.1. Diretoria de Processos; 
3.1.1.1. Departamento de Processos Cíveis; 
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31^.2 Desabamento de Processos Pena ;̂ 
3 1 ^ 3 Departamento de Peitos Especiais; 
3 ^Promotoriasde^nstiça;^ 

4 ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAI 

4.1 Secretaria dos Golegiados 
4.2. Secretaria-Gerai 
4.2.1. Diretoria Administrativa 
4.2.1 1.Departamento de MaterialePatrimônio; 
4.2.1.2. Divisão de Protocolo; 
4 2.1.3. Departamento de Serviços Gerais; 
4.21.4. Departamento de 8ibliotecaeDocumentação; 
4 2.2. Diretoria de Pinanças: 
4.22.1.Departamento de GontabilidadeeOrçamento; 
4.2.3 Diretoria de Organizaçãoelnfom^ática: 
4.23 1.Departamento de SnporteTécnico; 
4.2 3 2 Departamento de Desenvolvimento de Sistemas; 
4.2.33 Departamento de OrganizaçãoeMétodos 
4.2.4. Diretoria de decursos Humanos; 
4 2.4.1. Departamento de Pessoal; 
4 2.4.2. Departamento de Serviço Social; 

5 ÓRGÃOS DEADMINISTRAÇÃO DESCONCENTRADAS 
51 Escola Superior do Ministério Público; 
5.1.1 GoordenaçaoTecnica; 
5.1.2. Diretoria de Ensino; 
513. Diretoria de Planejamento; 
5.1.4 Diretoria Administrativa-Pinanceira. 

ART 2^0Artigo 5^ inciso 11,da Eein^ 124^2, de31dejulbo de 1^5^cará acrescido 
da seguinte redação: 

A R T ^ 

11 - expedir Atos Normativos Singulares - Provimentos^ Instruções 
Normativas, Portarias,OrdensdeServiço^Circulares-dispondo sobre assuntos 
Administrativos, para fiel execução das normas legais, bem como de resoluções 
doGolégiodeProcuradoresedoConselboSuperiordo Ministério Público; 

A R T . ^ 0 ^ 5 ^ , d o Artigo 14, daEein^ 124^2, de31dejulbode 1^5, passaavigorar 
comaseguinte redação: 

ARTI4 

^5^ P^ecusandoseoProcurador-Geral de Justiçaadesignar os Promotores 
de Justiça ^uel^eforatnindicados,oGorregedo^Geraldo MinistérioPúblico 
poderásubmeteraindicaçãoàdeliberação do Colégio de Procuradores 

A R T ^ O P a r á g r a f o Ú n i c o , d o A r t i g o l ^ d a L e i n ^ l 2 4 ^ 2 , d e 3 1 de julbo de 1995, 
passaavigorarcomaseguinte redação: 

A R T ^ 
PARÁGRAEO ÚNICO- OSecretãrio-Geral da Procuradoria-Geral de 

Justiçaserá nomeado em comissão, peio Procurador-Geral de Justiça, dentre 
ProcuradoresePromotores de Justiça da mais elevada entrance 
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ART. 5o A Subseção I , da Seção XIII, do Capítulo II, e o Artigo 19, da Lei n 0 12.482, de 
31 dejulho de 1995, passa a ser intitulada e redigida da seguinte forma: 

SUBSEÇÃO 1 
DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

ART. 19 A Diretoria Administrativa compete planejar, organizar, coordenar, 
controlar as atividades relativas a material, patrimônio, serviços gerais e 
protocolo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Diretor da Diretoria Administrativa será 
nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais 
de curso superior em Administração, de reconhecida competência. 

ART. 6o Fica acrescentada à Seção X, do Capítulo II , do Título I I , da Lei n 0 12.482, de 31 
dejulho de 1995, a Subseção Única e respectivas Unidades I , II e III, remanejados para ela os Artigos 31 
a 34, incisos e parágrafos da mesma Lei, com as seguintes modificações. 

SEÇÃO X 

SUBSEÇÃO ÚNICA 
DA DIRETORIA DE PROCESSOS 

ART. 16. A Diretoria de Processos é Unidade Administrativa de 
Gerenciamento Superior da Procuradoria-Geral de Justiça à qual compete o 
planejamento, a organização, a direção e o controle das atividades auxiliares da 
Procuradoria-Geral de Justiça na distribuição dos feitos, no preparo dos 
processos para emissão de pareceres por parte dos membros do Ministério 
Público, bem como na divulgação e publicação de pareceres, resoluções e outros 
atos administrativos, informações e relatórios aos Procuradores de Justiça, de 
Assessores do Procurador-Geral de Justiça, partes e Advogados, e outras 
atividades conexas, inclusive estatísticas. 

§ I o À Diretoria de Processos compete, também, fornecer subsídios ao 
Procurador-Geral de Justiça para a organização e modernização dos serviços de 
processos da Procuradoria-Geral. 

§ 2o As atividades da Diretoria de Processos da Procuradoria-Geral de Justiça 
serão agrupadas em Órgãos Administrativos, segundo a natureza, espécie e tipo 
dos processos judiciais, e a especialização e competência dos Procuradores de 
Justiça, o volume e complexidade dos serviços exigidos, integrando sua área de 
competência. 

§ 3o O Diretor da Diretoria de Processos será nomeado, em comissão, pelo 
Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais de nível superior em Direito, de 
reconhecida competência. 

UNIDADE 1 
DO DEPARTAMENTO DE PROCESSOS CÍVEIS 

ART. 17. Ao Departamento de Processos Cíveis compete o recebimento e 
preparo para pareceres dos processos cíveis, expedição de Informação, emissão 
de Certidões de Atos dos Procuradores de Justiça, encaminhamento de processos 
à distribuição e aos Procuradores, providenciando os expedientes.̂  
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PARAGRAFO ÚNICO - 0 Gerente do Departamento de Processos Cíveis 
será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça dentre 
profissionais de nível superior em Direito, de reconhecida competência. 

UNIDADE I I 
DO DEPARTAMENTO DE PROCESSOS PENAIS 

ART. 18. Ao Departamento de Processos Penais compete o recebimento e 
preparo, para pareceres dos processos penais, expedição de Informações, 
emissão de Certidões de Atos dos procuradores de Justiça, encaminhamento dos 
feitos à distribuição e aos Procuradores, elaborando os expedientes respectivos. 

PARAGRAFO ÚNICO - O Gerente do Departamento de Processos Penais 
será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre 
profissionais de nível superior em Direito, de reconhecida competência. 

UNIDADE UI 
DO DEPARTAMENTO DE FEITOS ESPECIAIS 

ART. 19. Ao Departamento de feitos Especiais compete o recebimento e 
preparo para pareceres dos processos administrativos e feitos especiais, 
expedição de Informações, emissão de Certidões de Atos dos Procuradores de 
Justiça, encaminhamento dos feitos à distribuição e aos Procuradores, 
elaborando os expedientes respectivos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Gerente do Departamento de Feitos Especiais 
será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre 
profissionais de nível superior em Direito, de reconhecida competência. 

ART. T No Capítulo II , Seção XIII e suas Subseções e Unidades, onde se lê DIVISÃO, 
leia-se DEPARTAMENTO, exceto a DIVISÃO DE PROTOCOLO. 

ART. 8o No Capítulo II , Seção XIII e suas Subseções e Unidades, os cargos de Direção e 
Assessoramento Superior com a denominação de DIRETOR DE DIVISÃO passam a denominar-se 
GERENTE DE DEPARTAMENTO, exceto o de DIRETOR DE DIVISÃO DE PROTOCOLO, que 
passará a denominar-se CHEFE DE DIVISÃO. 

ART. 9o A Subseção III, da Seção XIII, do Capítulo II, da Lei n 0 12.482, de 31 dejulho de 
1995, passa a ser redigida da seguinte forma: 

SUBSEÇÃO I I I 
DA DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO 

E INFORMÁTICA 

ART. 27. A Diretoria de Organização e Informática é a Unidade 
Administrativa integrante da Secretaria-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
ao qual incumbe a execução das políticas e diretrizes de modernização e de 
informatização, competindo-lhe: 

I " - relacionar-se com as demais Diretorias da Procuradoria-Geral de 
Justiça a fim de levantar as necessidades da área de informática e desenvolver os 
sistemas correspondentes; 

I I - estudar e definir os sistemas e programas necessários ao desempenho 
das atividades da Procuradoria-Geral de Justiça; 

I I I - manter contatos com usuários para definir entradas compatíveis com 
processamento e as saídas de informações, segundo suas reais necessidades; 
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ART. 30. Ao Departamento de Suporte Técnico compete: 
I - efetuar pesquisas pertinentes a inovações tecnológicas no que tange a 

equipamentos e técnicas, inclusive na área de informática; 
I I - elaborar, coordenar e supervisionar o Cadastro-Geral de Hardware e 

Software em uso da Procuradoria-Geral de Justiça, de modo a padronizar a 
aquisição e utilização dos itens supracitados; 

I I I - promover e coordenar a interface e coletividade do fluxo de informações 
de todas as ações em informática, relativos aos sistemas pertinentes à 
Procuradoria-Geral de Justiça e ao Ministério Público; 

IV - dimensionar e acompanhar as condições físicas das redes elétricas e de 
comunicação de dados; 

V - avaliar o desempenho do Hardware instalado, visando a otimizaçâo de sua 
utilização, propondo expansões e remanejamento de equipamentos; 

VI - atestar o recebimento e instalar todos os equipamentos de informática, de 
acordo com as especificações e acompanhar as manutenções dos mesmos; 

VII - administrar e monitorar a rede de computadores, fornecendo suporte 
técnico e treinamento básico aos usuários do ambiente operacional, mantendo os 
backup's atualizados, identificando problemas e apresentando soluções para o 
correto e pleno uso da mesma; 

PARÁGRAFO ÚNICO - O gerente do Departamento de Suporte Técnico 
será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre 
profissionais de curso superior da área de Informática ou de Engenharia Elétrica, 
de reconhecida competência. 

ART. 10. Fica acrescentada à Subseção III, da Seção XIII, do Capítulo II , Título II , da Lei n 0 

12.482, de 31 dejulho de 1995, a Unidade IV, com a denominação - Do Departamento de Biblioteca e 
Documentação, remanejado o Artigo 30, seus incisos e o Parágrafo Único. 

ART. 11. O inciso I , do Art. 35 , da Lei n0 12.482, de 31 dejulho de 1995, passa a ter a 
seguinte redação: 

ART. 35 
I - coordenar as atividades e programas relativos à cultura, lazer e serviço 

social; 
ART. 12. Ficam extintos um cargo de Assessor do Corregedor-Geral do Ministério Público, 

símbolo DNS-2; e dois cargos de Coordenador de Centro de Apoio Operacional, símbolo DNS-2; 
substituindo-os por um cargo de Auxiliar Técnico, símbolo DAS-3; e, seis cargos de Encarregado de 
Atividades Administrativas, símbolo DAS-4. 

ART. 13. O cargo de Diretor de Departamento Administrativo-Financeiro, símbolo DAS-l, 
modificado pela Lei n0 12.482, de 31 dejulho de 1995, para o cargo de Diretor da Divisão de Serviços 
Gerais, símbolo DAS-3, passa a denominar-se Gerente do Departamento de Suporte Técnico, símbolo 
DAS-1. 

ART. 14. Os cargos de Direção e Assessoramento da Procuradoria-Geral de Justiça e do 
Ministério Público do Ceará passam a ter a denominação, simbologia e quantidade estabelecidos no 
Anexo I , desta Lei. 

ART. 15. Acrescenta o Art. 80, à Lei n 0 12.482, de 31 de julho de 1995, com a mesma 
redação da Lei Nacional n0 8.625, de 12.02.93. 

ART. 80 Ao membro ou servidor do Ministério Público é vedado manter, sob 
sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro, ou 
parente até o segundo grau civil. 

ART. 16. Ficam renumerados todos os Artigos de alteração da Lei n 0 12.482, de 31 dejulho 
de 1995. 
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ART. 17. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos recursos 
orçamentários do Ministério Público do Estado do Ceará, Procuradoria-Geral de Justiça, que serão 
suplementados, se necessário. 

ART. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMpfcÉÍAT^GI^LATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
5 de dezembro de 1996. 

. v i - __DGP. CID GOMES 
^PR^SIDENTE 
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•P. MOÉSIO LOIOLA 
f 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. MANOEL VERAS 
1° SECRETÁRIO 
DEP. IDEMAR CITÓ 
2o SECRETÁRIO 
DEP. CIRILO PIMENTA 
3o SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEP. TED PONTES 
4o SECRETÁRIO 



ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I 

(Anexo a que se refere o Art. 14, da Lei n 0 12.482, de 31/07/95) 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
NA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO SIMB QUANT. CARGO SIMB QUANT 
Procurador-Geral de Justiça - 01 Procurador-Geral de Justiça - 01 
Vice-Procurador-Geral de Justiça - 01 Vice-Procurador-Geral de Justiça - 01 
Corregedor-Geral do Ministério Público - 01 Corregedor-Geral do Ministério Público - 01 
Assistente Técnico DAS-2 01 Assistente Técnico DAS-2 01 
Chefe da Unidade de Documentação DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade de Material e Patrimônio DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Assistente Técnico DAS-2 01 Assistente Técnico DAS-2 01 
Chefe da Unidade de Serviços Gerais DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade Financeira DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Secretário do Procurador-Geral de Justiça DAS-1 01 Secretário do Procurador-Geral de Justiça DAS-1 01 
Assessor de Imprensa DAS-1 01 Assessor de Comunicão DAS-1 01 
Assistente Técnico DAS-2 04 Assistente Técnico DAS-2 04 
Assessor do Procurador-Geral de Justiça DNS-2 06 Assessor do Procurador-Geral de Justiça DNS-2 06 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I 

(Anexo a que se refere o Art. 14 da Lei n 0 12.482, de 31/07/95) 

Assessor do Corregedor-Geral do Ministério 
Público 

DNS-2 03 Assessor do Corregedor-Geral do Ministério Público DNS-2 02 

Secretário do Corregedor-Geral do Ministério 
Público 

DAS-1 01 Secretário do Corregedor-Geral do Ministério Público DAS-1 01 

Encarregado de Atividades Gerais DAS-6 05 Encarregado de Atividades Gerais DAS-6 05 
Secretário dos Órgãos Coiegiados DNS-1 01 Secretário dos Órgãos Coiegiados DNS-1 01 
Coordenador do Serviço Especial de Defesa 
Comunitária 

DNS-1 01 Coordenador do Serviço Especial de Defesa 
Comunitária 

DNS-1 01 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional DNS-2 06 Coordenador do Centro de Apoio Operacional DNS-2 04 
Secrctário-Geral da Procuradoria-Geral de 
Justiça 

DNS-1 01 Secretário-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça DNS-1 01 

Diretor da Diretoria de Administração DNS-3 01 Diretor da Diretoria Administrativa DNS-3 " 01 
Diretor da Divisão de Pessoal DAS-2 01 Chefe da Divisão de Protocolo DAS-2 01 
Diretor da Divisão de Biblioteca e 
Documentação 

DAS-1 01 Gerente do Departamento de Biblioteca e 
Documentação 

DAS-1 01 

Chefe de Unidade DAS-3 01 Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 
Diretor da Diretoria de Finanças DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Finanças DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Contabilidade DAS-1 01 Gerente do Departamento de Contabilidade e 

Orçamento 
DAS-1 01 

Diretor da Diretoria de Organização e 
Informática 

DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Organização e Informática DNS-3 01 

Diretor da Divisão de Organização e Métodos DAS-1 01 Gerente do Departamento de Organização e Métodos DAS-1 01 
Diretor da Diretoria de Processos DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Processos DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Serviços Gerais DAS-3 01 Gerente do Departamento de Suporte Técnico DAS-1 01 
Chefe de Unidade DAS-3 01 Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 
Diretor da Diretoria de Recursos Humanos DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Recursos Humanos DNS-3 01 

V 
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Oiretor da Divisão de Pessoa DAS-1 01 Gerente do Departamento de Pessoal DAS-1 01 
Diretor da Divisão de Execução Orçamentária DAS-1 01 Gerente do Departamento de Serviço Social DAS-1 01 
Diretor da Divisão de Protocolo DAS-l 01 Assessor Técnico DAS-1 01 
Diretor da Escoia Superior do Ministério 
Público 

DNS-1 01 Diretor da Escola Superior do Ministério Público 'DNS-1 01 

Secretário do Diretor da Escola Superior do 
MinistérioPúblico 

DAS-1 01 Secretário do Diretor da Escola Superior do Ministério 
Público 

- DAS-1 01 

OoordenadorTécnico da Escola Superior do 
MinistérioPúblico 

DNS-2 01 Coordenador Técnico da Escola Superior do Ministério 
Público 

DNS-2 01 

Diretor do Departamento de Ensino DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Ensino DNS-3 01 
Diretor do Departamento Administrativo 
Financeiro 

DNS-3 01 Diretor da Diretoria Administrativa Financeira DNS-3 01 

AuxiliarTécnico DAS-3 25 Auxiliar Técnico DAS-3 26 
- - Encarregado de Atividades Administrativas DAS-4 06 
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REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE LEI N0128/96 

Altera disposições da Lei n 0 12.482, de 31 de julho de 1995 (Lei 
Orgânica da Procuradoria-Geral de Justiça), e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ART. I o O Título II - Da Estrutura Administrativa; Capítulo I - Dos Níveis de Organização; 
Seção Única - Da Estrutura da Procuradoria Geral de Justiça, passa a vigorar com a seguinte redação: 

. - \ * . 

L \ 

TÍTULO I I 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

CAPÍTULO I 
DOS NÍVEIS DE ORGANIZAÇÃO 

SEÇÃO ÚNICA 
DA ESTRUTURA DA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

ART. 4o A Administração da Procuradoria-Geral de Justiça será exercida por 
suas Unidades Administrativas segundo os seus respectivos níveis de decisão e 
execução, com a seguinte estrutura organizacional: 

1 - ÓRGÃOS DE DIREÇÃO SUPERIOR E COLEGIADOS: 
LL Procurador-Geral de Justiça; 
1.2. Vice-Procurador-Geral de Justiça;. 
1.3. Conselho Superior do Ministério Público; 
1.4. Colégio de Procuradores de Justiça; 
1.5. Corregedor-Geral do Ministério Público. 

2 - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO: 
2.1. Gabinete do Procurador-Geral de Justiça; 
2.2. Assessoria do Procurador-Geral de Justiça; 
2.3. Centros de Apoio Operacional; 
2.4. Assessoria de Planejamento e Coordenação; 

3 - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA: 

3.1. Procuradorias de Justiça; 
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3.LLDiretoria de Processos 
3 LLLDepartamento de Processos Cíveis 
^ L L 2 . Departamento de Processos Penais; 
3 Departamento de Peitos Especiais; 
3. 2. Promotorias de Justiçam 

4 ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL: 

4.1 Secretaria dos Coiegiados 
4.2. Secretaria-Oerai 
4.2.Í. Diretoria Administrativa 
421.1 Departamento de MaterialePatrimônio; 
4.2.1.2. Divisão de Protocolo; 
4.2.1.3. Departamento de Serviços Gerais; 
4.2.1.4. Departamento de BibliotecaeDocnmentação; 
4 2 2 Diretoria de Finanças: 
4.2.2.1.Departamento de GontabilidadeeOrçamento; 
4.2.3. Diretoria de Organizaçàoeirdormática: 
4.2.3.1. Departamento de SnporteTécnico; 
4.2.3.2. Departamento de Desenvolvimento de Sistemas; 
4 2 3 3 Departamento de OrganizaçãoeMétodos. 
4.2.4. Diretoria de Recursos Hnmanos; 
4 2 41 Departamento de Pessoal; 
4 2 4 2 Departamento de Serviço Social; 

5 ÓRGÃOS DEADMINISTRAÇÃO DESCONCENTRADA: 
5.lEscola Snperior do Ministério Público; 
51 1 GoordenaçãoTécnica; 
5.1.2. Diretoria de Ensino; 
5.1.3. Diretoria de Planejamento; 
514 Diretoria Administrativa-Pinanceira. 

A R T ^ O A r t i g o 5^ inciso I 4 ^ ^ i ^ ^ ^ 
da seguinte redação: 

A R T ^ 

II - expedir Atos Normativos Singulares - Provimentos, Instruções 
Normativas, Portarias,Ordens de Serviço,Circu1ares-dispondo sobre assuntos 
Administrativos, para fiel execução das normas legais, bem como de resoluções 
doGolégiodeProcuradoresedoConselbo Superior do Ministério Público; 

ART.^0^5^doArtigo14,daLein^12482,de31 de julbo de 1995, passaavigorar 
comaseguinte redação: 

ARTI4 
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§ 5o Recusando-se o Procurador-Geral de Justiça a designar os Promotores 
de Justiça que lhe foram indicados, o Corregedor-Geral do Ministério Público 
poderá submeter a indicação à deliberação do Colégio de Procuradores. 

ART. 4o O Parágrafo Único, do Artigo 18, da Lei n 0 12.482, de 31 de julho de 1995, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

ART.18 
PARÁGRAFO ÚNICO - O Secretário-Geral da Procuradoria-Geral de 

Justiça será nomeado em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre 
Procuradores e Promotores de Justiça da mais elevada entrãncia. 

ART. 5o A Subseção I , da Seção XHI, do Capítulo II , e o Artigo 19, da Lei n 0 12.482, de 
31 dejulho de 1995. passa a ser intitulada e redigida da seguinte forma: 

SUBSEÇÃO I 
DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

ART. 19 À Diretoria Administrativa compete planejar, organizar, coordenar, 
controlar as atividades relativas a material, patrimônio, serviços gerais e 
protocolo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Diretor da Diretoria Administrativa será 
nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais 
de curso superior em Administração, de reconhecida competência. 

ART. 6o Fica acrescentada à Seção X, do Capítulo II , do Título II , da Lei n 0 12.482, de 31 
dejulho de 1995, a Subseção Única e respectivas Unidades I , II e III, remanejados para ela os Artigos 31 
a 34, incisos e parágrafos da mesma Lei, com as seguintes modificações. 

SEÇÃO X 

SUBSEÇÃO ÚNICA 
DA DIRETORIA DE PROCESSOS 

ART. 16. A Diretoria de Processos é Unidade Administrativa de 
Gerenciamento Superior da Procuradoria-Geral de Justiça à qual compete o 
planejamento, a organização, a direção e o controle das atividades auxiliares da 
Procuradoria-Geral de Justiça na distribuição dos feitos, no preparo dos 
processos para emissão de pareceres por parte dos membros do Ministério 
Público, bem como na divulgação e publicação de pareceres, resoluções e outros 
atos administrativos, informações e relatórios aos Procuradores de Justiça, de 
Assessores do Procurador-Geral de Justiça, partes e Advogados, e outras 
atividades conexas, inclusive estatísticas. 

§ I o À Diretoria de Processos compete, também, fornecer subsídios ao 
Procurador-Geral de Justiça para a organização e modernização dos serviços de 
processos da Procuradoria-Geral. 

§ 2o As atividades da Diretoria de Processos da Procuradoria-Geral de Justiça 
serão agrupadas em Órgãos Administrativos, segundo a natureza, espécie e tipo 
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dos processosjudicia^eaespeciabzaçãoecompetènciados Proeuradoresde 
Justiç^ovolumeeeomplexidade dos serviços exigidos, integrando sua área de 
eompetêneia 

^^ODire tor da Diretoria deProeessos será nomeado,emeomissão,peio 
Proeurador-Gerai de Justiça, dentre profissionais de nivei superior em Direito, de 
reeonheeidaeompetèneia 

DO DEPARTAMENTO DE PROCESSDSCÍVEIS 

ART. 17. AoDepartamentode ProeessosCiveiseompeteoreeebimento e 
preparo para pareceres dos proeessos eiveis, expedição delnformação,emissão 
de Certidões de Atos dos Procuradores de Justiça, encaminhamento de processos 
ádistrihuiçãoeaos Procuradores, providenciando os expedientes. 

PARÁORAEOÚNIOO-OOerente do Departamento de Processos Cíveis 
será nomeado, em comissão, peio Procurador-Oerai de Justiça dentre 
profissionais de nivel superior em Direito, de reconhecida competência. 

UNIDADES 
DO DEPARTAMENTO DEPROCESSOS PENAIS 

ART. 18. AoDepartamentodeProcessosPenaiscompeteorecehimentoe 
preparo, para pareceres dos processos penais, expedição de informações, 
emissão de Certidões de Atos dos procuradores de Justiça, encaminhamento dos 
feitosàdistrihuiçãoeaos Procuradores, elaborando os expedientes respectivos. 

PARAORAEOÚNICO-OCerentedoDepartamentodeProcessosPenais 
será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Ceral de Justiça, dentre 
profissionais de nivel superior em Direito, de reconhecida competência. 

UNIDADES 
DO DEPARTAMENTO DE EE1TOS ESPECIAIS 

ART. 19. Ao Departamento de feitos Especiais compete o recebimento e 
preparo para pareceres dos processos administrativos e feitos especiais, 
expediçãodeinfbrmações,emissão de Certidoesde AtosdosProcuradoresde 
Justiça, encaminhamento dos feitos à distribuição e aos Procuradores, 
elaborando os expedientes respectivos 

PARÁCRAEOÚNICO-OCerente do Departamento de Peitos Especiais 
será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Ceral de Justiça, dentre 
profissionais de nivel superior em Direito, de reconhecida competência. 

ART.7M No Capitulo i i , Seção XiiiesuasSubseçõeseUnidades, onde se lê DIVISÃO, 
leiase DEPARTAMENTO, excetoaDiVISÃO DE PROTOCOLO 

ART. 8̂  No Capitulo ii,Seção Xi i i esuasSubseçõeseUnidades, os cargos de Direçãoe 
Assessoramento Superior com adenominaçãode DIRETOR DE DIVISÃO passam a denominar-se 
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GERENTE DE DEPARTAMENTO, exceto o de DIRETOR DE DIVISÃO DE PROTOCOLO, que 
passará a denominar-se CHEFE DE DIVISÃO. 

ART. 9o A Subseção III, da Seção XIII, do Capítulo II , da Lei n 0 12.482, de 31 dejulho de 
1995, passa a ser redigida da seguinte forma: 

SUBSEÇÃO I I I 
DA DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO 

E INFORMÁTICA 

ART. 27. A Diretoria de Organização e Informática é a Unidade 
Administrativa integrante da Secretaria-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
ao qual incumbe a execução das políticas e diretrizes de modernização e de 
informatização, competindo-lhe: 

I - relacionar-se com as demais Diretorias da Procuradoria-Geral de 
Justiça a fim de levantar as necessidades da área de informática e desenvolver os 
sistemas correspondentes; 

I I - estudar e definir os sistemas e programas necessários ao desempenho 
das atividades da Procuradoria-Geral de Justiça; 

I I I - manter contatos com usuários para definir entradas compatíveis com 
processamento e as saídas de informações, segundo suas reais necessidades; 

IV - planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades de 
desenvolvimento de sistemas e suporte técnico em informática; 

V - elaborar plano de treinamento e capacitação técnica em informática e 
organização especificando e quantificando os objetivos e o pessoal; 

VI - efetuar pesquisas de inovações tecnológicas necessárias ao bom 
desempenho das atividades e objetivos da Diretoria; 

VII - elaborar e executar com as demais Diretorias da área o plano diretor de 
informática pertinente à Procuradoria-Geral de Justiça e ao Ministério Público; 

VIII - desenvolver estudos e projetos de racionalização de métodos e 
processos de trabalho; 

IX - elaborar diagnósticos, manuais de procedimentos e estudos de 
padronização de formulários. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Diretor da Diretoria de Organização e 
Informática será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, 
dentre profissionais de nível superior em Administração e/ou Computação, de 
reconhecida competência. 

UNIDADE I I 
DO DEPARTAMENTO DE 

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 

ART. 29. Ao Departamento de Desenvolvimento de Sistemas compete: 
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I - efetuar pesquisas pertinentes a inovações de softwares voltados para o 
desenvolvimento de sistemas aplicativos, bem como softwares aplicativos e 
bibliotecas de dados que interessem aos objetivos da Procuradoria- Geral de 
Justiça e ao Ministério Público; 

I I - planejar, coordenar e acompanhar o desenvolvimento de sistemas e 
programas para computadores, com aplicações voltadas para a racionalização 
dos trabalhos, de forma a integrar e agilizar as atividades da Procuradoria-Geral 
de Justiça e do Ministério Público; 

I I I - elaborar cronograma das fases de desenvolvimento e implantação de 
sistemas, identificando os recursos necessários a cada etapa; 

IV - avaliar o desempenho dos sistemas aplicativos implantados, verificando 
se sua utilização está sendo feita conforme os objetivos e atividades previamente 
estabelecidas, adequando sempre que for necessário, de forma a atender 
plenamente as necessidades dos usuários; 

V - planejar, especificar e quantificar treinamento e ferramentas necessárias 
ao bom desempenho das atividades de desenvolvimento de sistemas; 

VI - elaborar e executar, em conjunto com os demais Diretores da área, o 
Plano de Informática da Procuradoria-Geral de Justiça e dos demais Órgãos do 
Ministério Público. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Gerente do Departamento de Desenvolvimento 
de Sistemas será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, 
dentre profissionais de nível superior da área de Informática, de reconhecida 
competência. 

UNIDADE I I I 
DO DEPARTAMENTO DE SUPORTE TÉCNICO 

ART. 30. Ao Departamento de Suporte Técnico compete: 
I - efetuar pesquisas pertinentes a inovações tecnológicas no que tange a 

equipamentos e técnicas, inclusive na área de informática; 
I I - elaborar, coordenar e supervisionar o Cadastro-Geral de Hardware e 

Software em uso da Procuradoria-Geral de Justiça, de modo a padronizar a 
aquisição e utilização dos itens supracitados; 

I I I - promover e coordenar a interface e coletividade do fluxo de informações 
de todas as ações em informática, relativos aos sistemas pertinentes à 
Procuradoria-Geral de Justiça e ao Ministério Público; 

IV - dimensionar e acompanhar as condições físicas das redes elétricas e de 
comunicação de dados; 

V - avaliar o desempenho do Hardware instalado, visando a otimizaçâo de sua 
utilização, propondo expansões e remanejamento de equipamentos; 

VI - atestar o recebimento e instalar todos os equipamentos de informática, de 
acordo com as especificações e acompanhar as manutenções dos mesmos; 

VII - administrar e monitorar a rede de computadores, fornecendo suporte 
técnico e treinamento básico aos usuários do ambiente operacional, mantendo os 
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backups a^izado^idenfífi^ 
eorretoepleno uso da mesma; 

PARÁGRAFO ÚNICO-Ogereme do Depa^ameuto de Supo^eTéem^^ 
será nomeado, em comissão, pelo Proeurador Gerai de Justiça, dentre 
profissionais decurso superior da área de Informática ou de Engenharia Elétrica, 
de reconhecida competência. 

ART 10. Eica acrescentadaàSuhseção iii,da Seção XHi,do Gapituloil,Titulo ii,da Eein^ 
Í2.482,decide julho del995,aUnidadeiV,comadenominação-Oo Departamento de Bihliotecae 
Documentação, remanejadooArtigo 30, seus incisoseoParágrafb Único. 

A R T . l L G i n c i s o i , d o A r t 35,daEein^i2BI82,de3idejulhodei995,passaatera 
seguinte redação: 

ART.35 
1-coordenarasatividadeseprogramasrelativosàcultnra, lazereserviço 

sociai; 
ART 12. Picam extintos um cargo de Assessor do Gorregedor-GeraldoMinistérioPúhlico, 

simholo DNS-2; e dois cargos de Coordenador de Gentro de Apoio Operacional, simholo DNS-2; 
suhstituindoos por umcargodeAuxiliarTécnico,simboloDAS3;e,seis cargos deEncarregado de 
Atividades Administrativas, simholo DAS-4. 

ART. 13.0cargodeDiretordeDepartamentoAdministrativoEmanceiro,simholoDAS-Í, 
modificado pela Eein^ 12482, de3lde julho deÍ995,paraocargo de Diretor da Divisão de Serviços 
Gerais, simholoDAS-3,passaadenominarse Gerente doDepartamento de SuporteTécnico,simholo 
DAS-l 

ART. 14. Oscargos de Direçãoe Assessoramento daProcuradoria-Geral de Justiçae do 
Ministério PúhlicodoGearápassama teradenominação, simhologiaequantidade estabelecidos no 
Anexo i , desta Eei 

ART 15. AcrescentaoAr t80 ,àEein^ 12482, de3lde julho d e l ^ , c o m a m e s m a 
redação da Eei Nacional n^8625,de 1202.93. 

ART.80 Ao memhro ou servidor do Ministério Púhlicoévedadomanter,soh 
sua chefia imediata, em cargo ou fimção de confiança, cônjuge, companheiro, ou 
parente atéosegundo grau civil. 

ART.16. Picam renumerados todos os Artigos de alteração da Eein^ 12482, de31de julho 
dei995 

ART. 17. As despesas decorrentes da execução desta Eei correrão à conta dos recursos 
orçamentários do Ministério Púhiico do Estado do Geará, Procuradoria-Geral de Justiça, que serão 
suplementados, se necessário. 

ART.18. Esta Eei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 

PAÇODAASSFMRLÉ1ALFG1SLAT1VADO FSTADO DOGFARÁ em Portaleza, aos 
5de dezembro de1996 

PRESIDENTE 

REEATOR 
^ 
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ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I 

(Anexo a que se refere o Art. 14, da Lei n 0 12.482, de 31/07/95) 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
NA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO SIMB QUANT. CARGO SÍMB QUANT 
Procurador-Geral de Justiça - 01 Procurador-Geral de Justiça - 01 
Vice-Procurador-Geral de Justiça - 01 Vice-Procurador-Geral de Justiça - 01 
Corregedor-Geral do Ministério Público - 01 Corregedor-Geral do Ministério Público - 01 
Assistente Técnico DAS-2 01 Assistente Técnico DAS-2 01 
Chefe da Unidade de Documentação DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade de Material e Patrimônio DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Assistente Técnico DAS-2 01 Assistente Técnico DAS-2 01 
Chefe da Unidade de Serviços Gerais DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade Financeira DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Secretário do Procurador-Geral de Justiça DAS-1 01 Secretário do Procurador-Geral de Justiça DAS-1 01 
Assessor de Imprensa DAS-1 01 Assessor de Comunicão DAS-1 01 
Assistente Técnico DAS-2 04 Assistente Técnico DAS-2 04 
Assessor do Procurador-Geral de Justiça DNS-2 06 Assessor do Procurador-Geral de Justiça DNS-2 06 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I 

(Anexo a que se refere o Art. 14 da Lei n 0 12.482, de 31/07/95) 

Assessor do Corregedor-Geral do Ministério 
Público 

DNS-2 03 Assessor do Corregedor-Geral do Ministério Público DNS-2 02 

Secretário do Corregedor-Geral do Ministério 
Público 

DAS-1 01 Secretário do Corregedor-Geral do Ministério Público DAS-1 01 

Encarregado de Atividades Gerais DAS-6 05 Encarregado de Atividades Gerais DAS-6 05 
Secretário dos Órgãos Coiegiados DNS-1 01 Secretário dos Orgaos Coiegiados DNS-1 01 
Coordenador do Serviço Especial de Defesa 
Comunitária 

DNS-1 01 Coordenador do Serviço Especial de Defesa 
Comunitária 

DNS-1 01 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional DNS-2 06 Coordenador do Centro de Apoio Operacional DNS-2 04 
Secretário-Geral da Procuradoria-Geral de 
Justiça 

DNS-1 01 Secretário-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça DNS-1 01 

Diretor da Diretoria de Administração DNS-3 01 Diretor da Diretoria Administrativa DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Pessoal DAS-2 01 Chefe da Divisão de Protocolo DAS-2 01 
Diretor da Divisão de Biblioteca e 
Documentação 

DAS-1 01 Gerente do Departamento de Biblioteca e 
Documentação 

DAS-1 01 

Chefe de Unidade DAS-3 01 Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 
Diretor da Diretoria de Finanças DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Finanças DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Contabilidade DAS-1 01 Gerente do Departamento de Contabilidade e 

Orçamento 
DAS-1 01 

Diretor da Diretoria de Organização e 
Informática 

DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Organização e Informática DNS-3 01 

Diretor da Divisão de Organização e Métodos DAS-1 01 Gerente do Departamento de Organização e Métodos DAS-1 01 
Diretor da Diretoria de Processos DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Processos DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Serviços Gerais DAS-3 01 Gerente do Departamento de Suporte Técnico DAS-1 01 
Chefe de Unidade DAS-3 01 Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 
Diretor da Diretoria de Recursos Humanos DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Recursos Humanos DNS-3 01 



Diretor da Divisão de Pessoal DAS-1 01 Gerente do Departamento de Pessoal DAS-1 01 ' 
Diretor da Divisão de Execução Orçamentária DAS-1 01 Gerente do Departamento de Serviço Social DAS-1 01 
Diretor da Divisão de Protocolo DAS-1 01 Assessor Técnico DAS-1 01 
Diretor da Escola Superior do Ministério 
Público 

DNS-1 01 Diretor da Escola Superior do Ministério Público DNS-1 01 

Secretário do Diretor da Escola Superior do 
Ministério Público 

DAS-1 01 Secretário do Diretor da Escola Superior do Ministério 
Público 

DAS-1 01 

Coordenador Técnico da Escola Superior do 
Ministério Público 

DNS-2 01 Coordenador Técnico da Escola Superior do Ministério 
Público 

DNS-2 01 

Diretor do Departamento de Ensino DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Ensino DNS-3 01 
Diretor do Departamento Administrativo 
Financeiro 

DNS-3 01 Diretor da Diretoria Administrativa Financeira DNS-3 01 

Auxiliar Técnico DAS-3 25 Auxiliar Técnico DAS-3 26 
- - Encarregado de Atividades Administrativas DAS-4 06 
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Altera disposições da Lei n 0 12.482, de 31 de julho de 1995 (Lei 
Orgânica da Procuradoria-Geral de Justiça), e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

ART. I o O Título II - Da Estrutura Administrativa; Capítulo I - Dos Níveis de Organização; 
Seção Única - Da Estrutura da Procuradoria Geral de Justiça, passa a vigorar com a seguinte redação: 

TÍTULO I I 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

CAPÍTULO I 
DOS NÍVEIS DE ORGANIZAÇÃO 

SEÇÃO ÚNICA 
DA ESTRUTURA DA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

ART. 4o A Administração da Procuradoria-Geral de Justiça será exercida por suas Unidades 
Administrativas segundos os seus respectivos níveis de decisão e execução, com a seguinte estrutura 
organizacional: 

1 - ÓRGÃOS DE DIREÇÃO SUPERIOR E COLEGIADOS: 
1.1. Procurador-Geral de Justiça; 
1.2. Vice-Procurador-Geral de Justiça;. 
1.3. Conselho Superior do Ministério Público; 
1.4. Colégio de Procuradores de Justiça; 
1.5. Corregedor-Geral do Ministéno Público. 

2 - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO: 
2.1 Gabinete do Procurador-Geral de Justiça; 
2.2 Assessoria do Procurador-Geral de Justiça; 
2.3 Centros de Apoio Operacional; 
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2.4 Assessoria de Planejamento e Coordenação; 

3 - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA: 

3.1 Procuradorias de Justiça; 
3.1.1 Diretoria de Processos; 

3.1.1.2 Departamento de Processos Cíveis; 
3.1.1.3 Departamento de Processos Penais; 
3.1.1.4 Departamento de Feitos Especiais; 

3.5 Promotorias de Justiça; 

4. - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL: 

4.1 Secretaria dos Coiegiados 
4.2 Secretaria-Geral 

4.2. 1 Diretoria Administrativa 
3. 2. 1. 1 Departamento de Material e Patrimônio; 
4. 2. l . 2 Divisão de Protocolo; 
4. 2. 1.3 Departamento de Serviços Gerais; 
4 2. I . 4. Departamento de Biblioteca e Documentação; 

4. 2. 2. Diretoria de Finanças: 
4. 2. 2. 1. Departamento de Contabilidade e Orçamento; 

4. 2. 3. Diretoria de Organização e Informática: 
4. 2. 3. 1. Departamento de Suporte Técnico; 
4. 2. 3. 2. Departamento de Desenvolvimento de Sistemas; 
4. 2. 3, 3. Departamento de Organização e Métodos. 

4.5. 4. Diretoria de Recursos Humanos; 
6. 2. 4. 1. Departamento de Pessoal; 
4 . 2. 4. 2. Departamento de Serviço Social; 

5 - ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DESCONCENTRADA: 

5. 1 Escola Superior do Ministério Público; 
5. 1. 1. Coordenação Técnica; 
5. 1.2. Diretoria de Ensino; 
5.1. 3 Diretoria de Planejamento; 
5. 1.4. Diretoria Administrativa-Financeira. 

ART. 2o O Artigo 5o, inciso II , da Lei n0 12.482, de 31 dejulho de 1995, ficará acrescido 
da seguinte redação: 

ART. 5o 

II - expedir Atos Normativos Singulares - Provimentos, Instruções 
Normativas, Portarias, Ordens de Serviço, Circulares - dispondo sobre assuntos 
Administrativos, para fiel execução das normas legais, bem como de resoluções 
do Colégio de Procuradores e do Conselho Superior do Ministério Público; 
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ART. 3o O § 5o, do Artigo 14, da Lei n 0 12.482, de 31 dejulho de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

ART. 14... ... 

§ 5o Recusando-se o Procurador-Geral de Justiça a designar os Promotores 
de Justiça que lhe foram indicados, o Corregedor-Geral do Ministério Público 
poderá submeter a indicação à deliberação do Colégio de Procuradores. 

ART. 4o O Parágrafo Único, do Artigo 18, da Lei n° 12.482, de 31 de julho de 1995, 
passa a vigorar com a seguinte redação: ' 

ART.18 
PARÁGRAFO ÚNICO - O Secretário-Geral da Procuradoria-Geral de 

Justiça será nomeado em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre 
Procuradores e Promotores de Justiça da mais elevada entrãncia. 

ART. 5o A Subseção I , da Seção XIII, do Capítulo II , e o Artigo 19, da Lei n 0 12.482, de 
31 dejulho de 1995, passa a ser intitulada e redigida da seguinte forma: 

SUBSEÇÃO I 
DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

ART. 19 À Diretoria Administrativa compete planejar, organizar, coordenar, 
controlar as atividades relativas á̂  material, patrimônio, serviços gerais è 
protocolo. 

PARÁGRAFO ÚNICO O Diretor da Diretoria Administrativa será 
nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais 
de curso superior em Administração, de reconhecida competência. 

ART. 6" Fica acrescentada à Seção X, do Capítulo II , do Titulo II , da Lei n° 12.482, de 31 
dejulho de 1995, a Subseção Única e respectivas Unidades I , II e III, remanejados para ela os artigos 31 
a 34, incisos e parágrafos da mesma Lei, com as seguintes modificações. 

SEÇÃO X 

SUBSEÇÃO ÚNICA 
DA DIRETORIA DE PROCESSOS 

Art. 16. A Diretoria de Processos é Unidade Administrativa de 
Gerenciamento Superior da Procuradoria-Geral de Justiça à qual compete o 
planejamento, a organização, a direção e o controle das atividades auxiliares da 
Procuradoria-Geral de Justiça na distribuição dos feitos, no preparo dos 
processos para emissão de pareceres por parte dos membros do Ministério 
Público, bem como na divulgação e publicação de pareceres, resoluções e outros 
atos administrativos, informações e relatórios aos Procuradores de Justiça, de 
Assessores do Procurador-Geral de Justiça, partes e Advogados, e outras 
atividades conexas, inclusive estatísticas. 
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^ 1̂  À Dú^oria de Processos compete, também, fornecer subsídios ao 
Procurador-Geraf de Justiça paraaorgamzaçãoemodermzação dos serviços de 
processos da Procuradoria-Gerai. 

^ ^ A s atividades da Diretoria de Processos da Procuradoria-Gerai de Justiça 
serão agrupadas em Órgãos Administrativos, segundoauatureza,espécieeti^o 
dosprocessosjudiciais,eaespeciaiizaçãoecompetêuciadosProcuradoresde 
Justiça,ovoÍumeecompiexidade dos serviços exigidos, integrando sua área de 
competência. 

^^GDire to r da Diretoria de Processos será nomeado, em comissão, peio 
Procurador-Gerai de Justiça, dentre profissionais de nivei superior em Direito, de 
reconhecida competência. 

UNIDADEI 
DG DEPARTAMENTO DE PRGGESSGSGÍVE^ 

Art. 17. Ao Departamento de Processos Giveis compete o recebimento e 
preparo para pareceres dos processos eiveis, expedição de informação, emissão 
de Certidões de Atos dos Procuradores de Justiça, encaminhamento de processos 
ádistribuiçãoeaos Procuradores, providenciando os expedientes. 

PARÁGRAFO ÚNIGG-GGerente do Departamento de Processos Giveis 
será nomeado, em comissão, peio Procurador-Gerai de Justiça dentre 
profissionais de nivei superior em Direito, de reconhecida competência. 

UNIDADES 
DO DEPARTAMENTO DE PROCESSOS PENAIS 

Art. 1^. Ao Departamento de Processos Penais compete o recebimento e 
preparo, para pareceres dos processos penais, expedição de Informações, 
emissão de Certidões de Atos dos procuradores de Justiça, encaminhamento dos 
í^itosádistribuiçãoeaos Procuradores, elaborando os expedientes respectivos. 

PARÁGRAFO ÚNIGO-OGerente do Departamento de Processos Penais 
será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Gerai de Justiça, dentre 
profissionais de nivel superior em Direito, de reconhecida competência. 

UNIDADE DI 
DO DEPARTAMENTO DE FEITOS ESPECIAIS 

Art. 19. Ao Departamento de feitos Especiais compete o recebimento e 
preparo para pareceres dos processos administrativos e feitos especiais, 
expedição delnfbrmações,emissão deCertidõesdeAtosdos Proeuradoresde 
Justiça, encaminhamento dos feitos à distribuição e aos Procuradores, 
elaborando os expedientes respectivos. 

% 
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PARÁGRAFO ÚNICO - O Gerente do Departamento de Feitos Especiais 
será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre 
profissionais de nível superior em Direito, de reconhecida competência. 

ART. 7o No Capítulo I I , Seção XIII e suas Subseções e Unidades, onde se lê DIVISÃO, 
leia-se DEPARTAMENTO, exceto a DIVISÃO DE PROTOCOLO. 

ART. 8o No Capítulo II , Seção XIII e suas Subseções e Unidades, os cargos de Direção e 
Assessoramento Superior com a denominação de DIRETOR DE DIVISÃO passam a denominar-se 
GERENTE DE DEPARTAMENTO, exceto o de DIRETOR DE DIVISÃO DE PROTOCOLO, que 
passará a denominar-se CHEFE DE DIVISÃO. 

ART. 9o A Subseção III, da Seção XIII, do Capítulo II , da Lei n 0 12.482, de 31 dejulho de 
1995, passa a ser redigida da seguinte forma: 

SUBSEÇÃO I I I 
DA DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO 

E INFORMÁTICA 

Art. 27. A Diretoria de Organização e Informática é a Unidade 
Administrativa integrante da Secretaria-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
ao qual incumbe a execução das políticas e diretrizes de modernização e de 
informatização, competindo-lhe: 

I - relacionar-se com as demais Diretorias da Procuradoria-Geral de 
Justiça a fim de levantar as necessidades da área de informática e desenvolver os 
sistemas correspondentes; 

I I - estudar e definir os sistemas e programas necessários ao desempenho 
das atividades da Procuradoria-Geral de Justiça; 

I I I - manter contatos com usuários para definir entradas compatíveis com 
processamento e as saídas de informações, segundo suas reais necessidades; 

IV - planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades de 
desenvolvimento de sistemas e suporte técnico em informática; 

V - elaborar plano de treinamento e capacitação técnica em informática e 
organização especificando e quantificando os objetivos e o pessoal; 

VI - efetuar pesquisas de inovações tecnológicas necessárias ao bom 
desempenho das atividades e objetivos da Diretoria; 

VU - elaborar e executar com as demais Diretorias da área o plano diretor de 
informática pertinente à Procuradoria-Geral de Justiça e ao Ministério Público; 

VI I I - desenvolver estudos e projetos de racionalização de métodos e 
processos de trabalho; 

IX - elaborar diagnósticos, manuais de procedimentos e estudos de 
padronização de formulários. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Diretor da Diretoria de Organização e 
Informática será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, 
dentre profissionais de nível superior em Administração e/ou Computação, de 
reconhecida competência. 
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UNIDADE I I 
DO DEPARTAMENTO DE 

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 

Art. 29. Ao Departamento de Desenvolvimento de Sistemas compete: 
I - efetuar pesquisas pertinentes a inovações de softwares voltados para o 

desenvolvimento de sistemas aplicativos, bem como softwares aplicativos e 
bibliotecas de dados que interessem aos objetivos da Procuradoria- Geral de 
Justiça e ao Ministério Público; 

I I - planejar, coordenar e acompanhar o desenvolvimento de sistemas e 
programas para computadores, com aplicações voltadas para a racionalização 
dos trabalhos, de forma a integrar e agilizar as atividades da Procuradoria-Geral 
de Justiça e do Ministério Público; 

I I I - elaborar cronograma das fases de desenvolvimento e implantação de 
sistemas, identificando os recursos necessários a cada etapa; 

IV - avaliar o desempenho dos sistemas aplicativos implantados, verificando 
se sua utilização está sendo feita conforme os objetivos e atividades previamente 
estabelecidas, adequando sempre que for necessário, de forma a atender 
plenamente as necessidades dos usuários; 

V - planejar, especificar e quantificar treinamento e ferramentas necessárias 
ao bom desempenho das atividades de desenvolvimento de sistemas; 

VI - elaborar e executar, em conjunto com os demais Diretores da área, o 
Plano de Informática da Procuradoria-GeraI .de Justiça e dos demais Órgãos do 
Ministério Público. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Gerente do Departamento de Desenvolvimento 
de Sistemas será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, 
dentre profissionais de nível superior da área de Informática, de reconhecida 
competência. 

UNIDADE I I I 
DO DEPARTAMENTO DE SUPORTE TÉCNICO 

Art. 30 Ao Departamento de Suporte Técnico compete: 
I - efetuar pesquisas pertinentes a inovações tecnológicas no que tange a 

equipamentos e técnicas, inclusive na área de informática; 
I I - elaborar, coordenar e supervisionar o Cadastro-Geral de Hardware e 

Software em uso da Procuradoria-Geral de Justiça, de modo a padronizar a 
aquisição e utilização dos itens supracitados; 

I I I - promover e coordenar a interface e coletividade do fluxo de informações 
de todas as ações em informática, relativos aos sistemas pertinentes à 
Procuradoria-Geral de Justiça e ao Ministério Público; 
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IV - dimensionar e acompanhar as condições físicas das redes elétricas e de 
comunicação de dados; 

V - avaliar o desempenho do Hardware instalado, visando a otimizaçâo de sua 
utilização, propondo expansões e remanejamento de equipamentos; 

VI - atestar o recebimento e instalar todos os equipamentos de informática, de. 
acordo com as especificações e acompanhar as manutenções dos mesmos; 

VII - administrar e monitorar a rede de computadores, fornecendo suporte 
técnico e treinamento básico aos usuários do ambiente operacionai, mantendo os 
back ups atualizados, identificando problemas e apresentando soluções para o 
correto e pleno uso da mesma; 

PARÁGRAFO ÚNICO - O gerente do Departamento de Suporte Técnico 
será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre 
profissionais de curso superior da área de Informática ou de Engenharia Elétrica, 
de reconhecida competência. 

ART. 10. Fica acrescentada à Subseção III , da Seção XIII, do Capítulo I I , Título I I , da Lei n 0 

12.482, de 31 dejulho de 1995, a Unidade IV, com a denominação - Do Departamento de Biblioteca e 
Documentação, remanejado o Artigo 30, seus incisos e o Parágrafo Único. 

ART. I L O inciso I 3 do Art. 35 , da Lei n 0 12.482, de 31 de julho de 1995, passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 35 
I - coordenar as atividades e programas relativos à cultura, lazer e serviço 

social; 
ART. 12. Ficam extintos um cargo de Assessor do Corregedor-Geral do Ministério Público, 

símbolo DNS-2,; e dois cargos de Coordenador de Centro de Apoio Operacional, símbolo DNS-2; 
substituindo-os por um cargo de Auxiliar Técnico, símbolo DAS-3; e, seis cargos de Encarregado de 
Atividades Administrativas, símbolo DAS-4. 

ART. 13. O cargo de Diretor de Departamento Administrativo-Financeiro, símbolo DÀS-1, 
modificado pela Lei n° 12.482, de 31 dejulho de 1995, para o cargo de Diretor da Divisão de Serviços 
Gerais, símbolo DAS-3, passa a denominar-se Gerente do Departamento de Suporte Técnico, símbolo 
DAS-1 

ART. 14. Os cargos de Direção e Assessoramento da Procuradoria-Geral de Justiça e do 
Ministério Público do Ceará passam a ter a denominação, simbologia e quantidade estabelecidos no 
Anexo I , desta Lei. 

ART. 15. Acrescenta o Art. 80, à Lei n° 12.482, de 31 de julho de 1995, com a mesma 
redação da Lei Nacional n 0 8.625, de 12.02.93. 

ART. 80. Ao membro ou servidor do Ministério Público é vedado manter, 
sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, 
companheiro, ou parente até o segundo grau civil. 

ART. 16 Ficam abertas as inscrições ao Montepio do Ministério Público do Ceará, a partir da 
vigência desta Lei e pelo prazo de doze meses. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A inscrição no montepio é facultativa e deverá ser manifestada em 
petição dirigida ao Procurador-Geral de Justiça. 

ART. 17. Ficam renumerados todos os Artigo de alteração da Lei n0 12.482, de 31 dejulho de 
1995.' 
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ART. 18. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos recursos 
orçamentários do Ministério Público do Estado do Ceará, Procuradoria-Geral de Justiça, que serão 
suplementados, se necessário. 

ART. 19. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 12 de novembro de 1996. 

DEP. CID GOMES 
PRESIDENTE 
DEP. MOÉSIO LOIOLA 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP. MANOEL VERAS 
I o SECRETÁRIO 
DEP, IDEMAR CITÓ 
2o SECRETÁRIO 
DEP. CIRILO PIMENTA 
3o SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEP. TED PONTES 
4o SECRETÁRIO 

^ 



w 

ÍSW. 

ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I 

(Anexo a que se refere o ar t 14, da Lei n 0.12.482, de 31/07/95) 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAM E NTO 
NA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SITUAÇÃO NÕVÃ SITUAÇÃO ATUAL 

CARGO SlMB QUANT CARGO SlMB QUANT 
Procurador-Geral de Justiça - 01 Procurador-Geral de Justiça - 01 
Vice-Procurador-Geral de Justiça - 01 Vice-Procurador-Geral de Justiça - 01 
Corregedor-Geral do Ministério Público - 01 Corregedor-Geral do Ministério Público - 01 
Assistente Técnico DAS-2 01 Assistente Técnico DAS-2 01 
Chefe da Unidade de Documentação DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade de Material e Patrimônio DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Assistente Tócnico DAS-2 01 Assistente Técnico DAS-2 01 
Chefe da Unidade de Serviços Gerais DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade Financeira DAS-3 01 Auxiliar Tócnico DAS-3 01 
Secretário do Procurador-Geral de Justiça DAS-1 . 01 Secretário do Procurador-Geral de Justiça DAS-1 01 
Assessor de Imprensa DAS-1 01 Assessor de Comunicaçáo DAS-1 01 
Assistente Técnico DAS-2 04 Assistente Tócnico DAS-2 04 
Assessor do Procurador-Geral de Justiça DNS-2 06 Assessor do Procurador-Geral de Justiça DNS-2 06 
Assessor do Corregedor-Geral do Ministério Público DNS-2 03 Assessor do Corregedor-Geral do Ministério Público DNS-2 02 
Secretário do Corregedor-Geral do Ministério Público DAS-1 01 Secretário do Corregedor-Geral do Ministério Público DAS-1 01 
Encarregado de Atividades Gerais DAS-6 05 Encarregado de Atividades Gerais DAS-6 05 
Secretário dos órgãos Coiegiados DNS-1 01 Secretário dos Órgãos Coiegiados DNS-1 01 
Coordenador do Serviço de Especial de Defesa 
Comunitária 

DNS-1 01 Coordenador do Serviço de Especial de Defesa 
Comunitária 

DNS-1 01 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional DNS-2 06 Coordenador do Centro de Apoio Operacional DNS-2 o*e»' 
Secretário-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça DNS-1 01 Secretário-Geral da Procuradoria Geral de Justiça DNS-1 
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ESTADO DOCEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 1 

(Anexo a que se refere o art. 14, da Lei n*. 12.482, de 31/ 07/95) 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
NA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

CARGO SlMB QUANT CARGO SÍMB QUANT 
Diretor da Diretoria de Administração DNS-3 01 Diretor da Diretoria Administrativa DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Pessoal DAS-2 01 Chefe da Divisão de Protocolo DAS-2 01 
Diretor da Divisão de Biblioteca e Documentação DAS-1 01 Gerente do Departamento de Biblioteca e 

Documentação 
DAS-1 01 

Chefe de Unidade DAS-3 01 Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 
Diretor da Diretoria de Finanças DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Finanças DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Contabilidade DAS-1 01 Gerente do Departamento de Contabilidade e 

Orçamento 
DAS-1 01 

Diretor da Diretoria de Organização e Informática DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Organização e 
Informática 

DNS-3 01 

Diretor da Divisão de Organização e Métodos DAS-1 01 Gerente do Departamento de Organização e 
Métodos 

DAS-1 01 

Diretor da Diretoria de Processos DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Processos DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Serviços Gerais DAS-3 01 Gerente do Departamento de Suporte Técnico DAS-1 01 
Chefe de Unidade DAS-3 01 Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 
Diretor da Diretoria de Recursos Humanos DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Recursos Humanos DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Pessoal DAS-1 01 Gerente do Departamento de Pessoal DAS-1 01 
Diretor da Divisão de Execução Orçamentária DAS-1 01 Gerente do Departamento de Serviço Social DAS-1 01 
Diretor da Divisão de Protocolo DAS-1 01 Assessor Tócnico DAS-1 01 
Diretor da Escola Superior do Ministério Público DNS-1 01 Diretor da Escola Superior do Ministério Público DNS-1 01 
Secretário do Diretor da Escola Superior do Ministério 
Público 

DAS-1 01 Secretário do Diretor da Escola Superior do 
Ministério Público 

DAS-1 01 

Coordenador Técnico da Escola Superior do Ministério 
Público 

DNS-2 01 Coordenador Técnico da Escola Superior do 
Ministério Público 

DNS-2 01 

Diretor do Departamento de Ensino DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Ensino DNS-3 Mfi? 
a-lei-pgj 
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Diretor do Departamento Administrativo-Financeiro DNS-3 01 Diretor da Diretoria Administrativo-Financeira DNS-3 01 
Auxiliar Técnico DAS-3 25 Auxiliar Técnico DAS-3 26 

- - - Encarregado de Atividades Administrativas DAS-4 06 
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ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

OFICIO N 0 938/96 

Fortaleza. 06 de novembro de 1996. 

Senhor Presidente, 

Honra-me encaminhar a Vossa Excelência 
o presente Projeto de Lei de criação de Cargos de Direção e 

i4 Assessoramento de provimento em comissão, para complementação da 
Estrutura Organizacional desta Procuradoria, criada pela Lei n 0 12.482, de, '' 
31 dejulho de 1995. 

Os preceitos propostos objetivam • uma 
melhor distribuição e adequação de atividades, agilizando os 
procedimentos administrativos e pondo em pleno funcionamento a 
Estrutura Organizacional da Procuradoria Geral de Justiça 1 

Certo de que Vossa Excelência e os ilustres 
membros desta Augusta Casa haverão de conferir o necessário apoio à 
presente proposição, rogo a valiosa e imprescindível colaboração no 
encarmnhamento, em caráter de urgência, dada sua relevância 

Atenci OS^JE 

V 

NICÉFORO FERN ANDE&^DE OÍJ VEIRA 
Procurador-Geral de Justiça 

Ao Exmo. Sr. 
Dep. CID FERREIRA GOMES 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA/ 

MOOELO "A" K>GE 



• 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

Altera disposições da Lei n". 12.482, de 31 de julho de 1995 (Lei 
Orgânica da Procuradoria-Geral de Justiça), e dá outras provi­
dências. 

10 Art. I o . O Título II - Da Estrutura Administrativa; Capítulo I - Dos Níveis de Orga­
nização; Seção Única - Da Estrutura da Procuradoria-Geral de Justiça, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

TÍTULO II 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

CAPÍTULO I 
DOS NÍVEIS DE ORGANIZAÇÃO 

SEÇÃO ÚNICA 
DA ESTRUTURA DA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

Art. 4°. A Administração da Procuradoria-Geral de Justiça será exerci­
da por suas Unidades Administrativas segundo os seus respectivos níveis 
de decisão e execução, com a seguinte estnitura organizacional: 

1 - ÓRGÃOS DE DIREÇÃO SUPERIOR E COLEGIADOS: 

1.1. Procurador-Geral de Justiça; 
1.2. Vice-Procurador-Geral de Justiça; 
1.3. Conselho Superior do Ministério Público; 
1.4. Colégio de Procuradores de Justiça 
1.5. Corregedor-Geral do Ministério Público 

2 - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO: 



o 
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2.1. Gabinete do Procurador-Geral de Justiça; 
2.2. Assessoria do Procurador-Geral de Justiça: 
2.3. Centros de Apoio Operacional; 
2.4. Assessoria de Planejamento e Coordenação; 

3 - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA: 

3.1. Procuradorias de Justiça; 
3.1.1. Diretoria de Processos; 

3.1.1.1. Departamento de Processos Cíveis; 
3.1.1.2. Departamento de Processos Penais; 
3.1.1.3. Departamento de Feitos Especiais; 

3.2. Promotorias de Justiça; 

4 - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL: 

4.1. Secretaria dos Coiegiados 
4.2. Secretaria-Geral 

4.2.1. Diretoria Administrativa; 
4.2.1.1. Departamento de Material e Patrimônio; 
4.2.1.2. Divisão de Protocolo; 
4.2.1.3. Departamento de Serviços Gerais; 
4.2.1.4. Departamento de Biblioteca e Documentação; 

4.2.2. Diretoria de Finanças: 
4.2.2.1. Departamento de Contabilidade e Orçamento; 

4.2.3. Diretoria de Organização e Informática: 
4.2.3.1. Departamento de Suporte Técnico; 

J 4.2.3.2. Departamento de Desenvolvimento de Sistemas; 
4.2.3.3. Departamento de Organização e Métodos. 

4.2.4. Diretoria de Recursos Humanos: 
4.2.4.1. Departamento de Pessoal; 
4.2.4.2. Departamento de Serviço Social; 

5 - ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO DESCONCENTRADA: 

5.1. Escola Superior do Ministério Público; 
5.1.1. Coordenadoria Técnica; 

^ 5.1.2. Diretoria de Ensino; 
5.1.3. Diretoria de Planejamento; 
5.1.4. Diretoria Administrativo-Financeira. i 



Art. 2° O artigo 5 \ inciso II, da Lei n0 12.482, de 31 de julho de 1995, ficará 
acrescido da seguinte redação: 

A r t 5o. 

0 - expedir Atos Normativos Singulares - Provimentos, 
Instruções Normativas, Portarias, Ordens de Serviço, Circulares 
- dispondo sobre assuntos Administrativos, para fiel execução das 
normas legais, bem como de resoluções do Colégio de Procurado­
res e do Conselho Superior do Ministério Público; 

1 

Art. 3° O § 5° , do artigo 14, da Lei n 0 12.482, de 31 dejulho de 1995, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

Art. 14. 

§ 5°. Recusando-se o Procurador-Geral de Justiça a desi­
gnar os Promotores de Justiça que lhe foram indicados, o Corre­
gedor-Geral do Ministério Público poderá submeter a indicação 
à deliberação do Colégio de Procuradores. 

Art. 4° O parágrafo único, do artigo 18, da Lei n 0 12.482, de 31 dejulho de 1995, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

A r t 18. 

Parágrafo único. O Secretário-Geral da Procuradoria-
Geral de Justiça será nomeado, em comissão, pelo Procurador-
Geral de Justiça, dentre Procuradores e Promotores de Justiça 
da mais elevada entrãncia. 

Art.50 A Subseção I , da Seção XTO, do Capítulo LI, e o artigo 19, da Lei n0. 12.482 
de 31 de julho de 1995, passa a ser intitulada e redigida da seguinte forma: 

u 

l 
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SUBSEÇÃO I 
DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Art. 19. A Diretoria Administrativa compete planejar, or­
ganizar, coordenar, controlar as atividades relativas a material, 
patrimônio, serviços gerais e protocolo. 

Parágrafo único. O Diretor da Diretoria Administrativa 
será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, 
dentre profissionais de curso superior em Administração, de re­
conhecida competência. 

Art. 6o. Fica acrescentada à Seção X, do Capítulo U, do Título n, da Lei n 0 12.482, 
de 31 dejulho de 1995, a Subseção Única e respectivas Unidades í, H e 01, remanejados 
para ela os artigos 31 a 34, incisos e parágrafos, da mesma lei, com as seguintes modifica­
ções. 

SEÇÃO X 

SUBSEÇÃO ÚNICA 
DA DIRETORIA DE PROCESSOS 

Art. 16. A Diretoria de Processos é Unidade Administrati­
va de Gerenciamento Superior da Procuradoria-Geral de Justiça 
à qual compete o planejamento, a organização, a direção e o con­
trole das atividades auxiliares da Procuradoria-Geral de Justiça 
na distribuição dos feitos, no preparo dos processos para emissão 
de pareceres por parte dos membros do Ministério Público, bem 
como na divulgação e publicação de pareceres, resoluções e ou­
tros atos administrativos, informações e relatórios aos Procura­
dores de Justiça, de Assessores do Procurador-Geral de Justiça, 
partes e Advogados, e outras atividades conexas, inclusive esta­
tísticas. 

§ 1°. A Diretoria de Processos compete, também, fornecer 
subsídios ao Procurador-Geral de Justiça para a organização e/^ 
modernização dos serviços de processos da Procuradoria-Geray sf 
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§ 2°. As atividades da Diretoria de Processos da Procura­
doria-Geral de Justiça serão agrupadas em Órgãos Administra­
tivos, segundo a natureza, espécie e tipo dos processos judiciais, e 
a especialização e competência dos Procuradores de Justiça, o 
volume e complexidade dos serviços exigidos, integrando sua 
área de competência. 

§ 3°. O Diretor da Diretoria de Processos será nomeado, 
em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissio­
nais de nível superior em Direito, de reconhecida competência. 

UNIDADE I 
DO DEPARTAMENTO DE PROCESSOS CÍVEIS 

ArL 17 Ao Departamento de Processos Cíveis compete o 
recebimento e preparo para pareceres dos processos cíveis, ex­
pedição de Informação, emissão de Certidões de Atos dos Procu-

\'-.' radores de Justiça, encaminhamento de processos à distribuição e 
aos Procuradores, providenciando os expedientes. 

Parágrafo único. O Gerente do Departamento de Proces­
sos Cíveis será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de 
Justiça dentre profissionais de nível superior em Direito, de re­
conhecida competência. 

UNIDADE D 
DO DEPARTAMENTO DE PROCESSOS PENAIS 

ArL 18. Ao Departamento de Processos Penais compete o 
recebimento e preparo, para pareceres dos processos penais, ex­
pedição de Informações, emissão de Certidões de Atos dos Procu­
radores de Justiça, encaminhamento dos feitos à distribuição e 
aos Procuradores, elaborando os expedientes respectivos. 

Parágrafo único. O Gerente do Departamento de Proces­
sos Penais será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de 
Justiça, dentre profissionais de nível superior em Direito, de re^ 
conhecida competência. 



UNIDADE II I 
DO DEPARTAMENTO DE FEITOS ESPECIAIS 

Art 19. Ao Departamento de Feitos Especiais compete o 
recebimento e preparo para pareceres dos processos administra­
tivos e feitos especiais, expedição de Informações, emissão de 
Certidões de Atos dos Procuradores de Justiça, encaminhamento 
dos feitos à distribuição e aos Procuradores, elaborando os expe-

* . dientes respectivos. 

Parágrafo único. O Gerente do Departamento de Feitos 
Especiais será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de 
Justiça, dentre profissionais de nível superior em Direito, de re­
conhecida competência. 

Art. 7o. No Capítulo II, Seção XIII e suas Subseções e Unidades, onde se lê DIVI­
SÃO, leia-se DEPARTAMENTO, exceto a DIVISÃO DE PROTOCOLO 

o Art. 8° No Capítulo 11, Seção XTIT e suas Subseções e Unidades, os cargos de Dire­
ção e Assessoramento Superior com a denominação de DIRETOR DE DIVISÃO passam 
a denominar-se GERENTE DE DEPARTAMENTO, exceto o de DIRETOR DE DIVI­
SÃO DE PROTOCOLO, que passará a denominar-se CHEFE DE DIVISÃO 

Art. 9° A Subseção III, da Seção XIU, do Capítulo II, da Lei n0 12.482, de 31 de 
julho de 1995, passa a ser redigida da seguinte forma: 

SUBSEÇÃO Ul 
DA DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO 

E INFORMÁTICA 

Art. 27 A Diretoria de Organização e Informática é a 
Unidade Administrativa integrante da Secretaria-Geral da 
Procuradoria-Geral de Justiça ao qual incumbe a execu­
ção das políticas e diretrizes de modernização e de infor­
matização, competindo-lhe: 

I - relacionar-se com as demais Diretorias da Procu­
radoria-Geral de Justiça a fim de levantar as n e c e s s i d a - ^ , 
des da área de Informática e desenvolver os sistemas c o r ^ x 
respondentes; ^ 



^ ^ 

11 ^udaredef in i ross is temaseprogramasn^ 
cessários ao desempenho das a^dades da Procurado-
riaDGeraldeJus^ça; 

Ul-mantercontatoscom usuários para de f in i re i 
tradas compatíveis com processamentoeas saídas de in­
formações, segundo suas reais necessidades; 

IV D planejar, organizam coordenar e controlaras 
atividades de desenvoivimento de sistemas e suporte 
técnico em informática; 

V - elaborar plano de treinamento e capacitação 
técnica em informática e organização especificando e 
quantificando os objetivoeeopessoal; 

VI -efetuar pesquisas de inovações tecnológicas 
necessáriasao bom desempenho das atividadeseobjetiD 
vos da Diretoria; 

Vll-elaborareexecutar com as demais Diretorias 
da áreaoplano diretor de informática pertinenteàProcu-
radoria-Gerai de Justiçaeao Ministério Público; 

Vlll ^desenvolver estudoseprojetosde racionali­
zação de métodoseprocessos de trabalho; 

IX-elaborardiagnôsticos, manuais de procedimen-
toseestudos de padronização de formulários. 

Parágrafo único.ODiretor da Diretoria de Organi­
zação e Informática será nomeado, em comissão, pelo 
Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais de nivel 
superior em Administração e^ou Computação, de reco­
nhecida competência. 

ONIDAOEII 
DO DEPARTAMENTO DE 

DESENVOLVIMENTOOESISTEMAS 



^ ^ 

ArL 2S Ao Oepartamento de Oesenvoivimento de 
Sistemas compete: 

i - efetuar pesquisas pertinentes a inovações de 
softwares voitadosparaodesenvoivimento de sistemas 
aplicativos, bem como softwares apiicativosebibliotecas 
de dados que interessem aos objetivos da Procuradoria-
Oeral de Justiçaeao Ministério Público; 

I I - planejar,coordenareacompanbarodesenvolD 
vimento de sistemas e programas para computadores, 
com aplicações voltadas paraaracionalização dos traba­
lhos, de formaaintegrareagilizar as atividades da Procu-
radoria-OeraldeJustiçaedo Ministério público; 

I I I - elaborar cronograma das fases de desenvolvi-
mentoeimplantação de sistemas, identificando os recur-
sos neoessáriosacada etapa; 

IV- avaliarodesempenho dos sistemas aplicativos 
implantados, ve^icando se sua utilização está sendo tei-
ta conforme os objetivoseatívidades previamente estabe­
lecidas, adequando sempre que for necessário, de forma 
aatenderplenamenteas necessidades dos usuários; 

V - planeiar^especificarequantificartreinamentoe 
ferramentas necessáriasao bomdesempenbo das ativi­
dades de desenvolvimento de sistemas; 

VI elaborareexecutar,em conjunto comosde-
maisOiretores da área,oPlano de Informática da Procu­
radoria-Geral de Justiçaedos demais Órgãos do Minis-
tério Público. 

Parágrafo único. G Gerente do Oepartamento de 
Oesenvoivimento de Sistemas será nomeado, em comis­
são, peloProcurador-Geralde Justiçam dentre profissio-^ 
nais de nivel superior daáreade Informática, de r e c q ^ 
nbecida competência. 



UNIOAOEIU 
OOOEPARTAMENTOOESUPORTETÉC^CO 

Art 3^ Ao Depa^mento de SUPO^Técnico com­
p e t 

l-efetuar pesquisas ^ertmenteseinovaçôes tecno-
Ógicas no que tangeeequipamentosetécnices^ inclusi­
ve na área de informática; 

i i -eiaborar,coordenaresupervisionaroCadastro-
Gerai de Hard^areeSoft^vare em uso da procuradoria-
Geral de Justiça, de modoapadronizaraaquis içãoeut i -
lização dos itens supracitados; 

l i i -promoverecoordenarainterfaceecoiet iv idade 
do fiuxo de informações de todas as açôes em informáti­
cas relativos aos sistemas pertinentes à Procuradoria-
Geral de Just içaeao Ministério Público; 

^ IV-d imensionareacompanbar as condições físi­
cas das redes elétricasede comunicação de dados; 

V - aval iarodesempenbodoHard^areinstalado^ 
v isandoaot imizaçãodesua utilização, propondo expan-
sõeseremanejamento de equipamentos; 

V I - atestarorecebimentoeinstalar todos os equi­
pamentos déinformática^de acordo comasespeci f ica-
çõeseacompanbaras manutenções dos mesmos; 

V I I - admini^traremonitorararede de computado­
res, fornecendo suporte técnicoetreinamento básico aos 
usuários do ambiente operacional, mantendo os backups 
^ ^ i ^ d o s , identificando problemaseapresentandoso-

^ ^çõesparaocorre toep leno uso da mesma; 

parágrafo ún ico.OGerentedoOepar tamento de 
SuporteTécnicoserá nomeado, em comissão, pelo Pro 
curador-Geral de Justiça, dentre profissionais de c u ^ o 
superiorda área de Informática ou de Engenharia Elétrica, 
de reconhecida competência. 

^ 
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Art. 10. Fica acrescentada à Subseção III, da Seção XIU, do Capítulo II, Título II, 
da Lei n0. 12.482, de 31 de julho de 1995, a Unidade IV, com a denominação - Do Depar­
tamento de Biblioteca e Documentação, remanejado o artigo 30, seus incisos e o parágrafo 
único. 

Art. 11.0 inciso I , do art. 35, da Lei n0. 12.482, de 31 dejulho de 1995, passa a ter 
a seguinte redação: 

ArL 35 

I - coordenar as atividades e programas relativos à cultu­
ra, lazer e serviço social; 

Art. 12. Ficam extintos um cargo de Assessor do Corregedor-Geral do Ministério 
Público, símbolo DNS-2; e dois cargos de Coordenador de Centro de Apoio Operacional, 

^ •' símbolo DNS-2; substituindo-os por um cargo de Auxiliar Técnico, símbolo DAS-3; e, seis 
cargos de Encarregado de Atividades Administrativas, símbolo DAS-4. 

Art. 13. O cargo de Diretor de Departamento Administrativo-Financeiro, símbolo 
DAS-1, modificado pela Lei n0. 12.482, de 31 dejulho de 1995, para o cargo de Diretor da 
Divisão de Serviços Gerais, símbolo DAS-3, passa a denominar-se Gerente do Departa­
mento de Suporte Técnico, símbolo DAS-l 

Art. 14. Os cargos de Direção e Assessoramento da Procuradoria-Geral de Justiça e 
do Ministério Público do Ceará passam a ter a denominação, simbologia e quantidade es­
tabelecidos no Anexo I, desta Lei. 

Art. 15. Acrescenta o art. 80, à Lei n0. 12.482, de 31 dejulho de 1995, com a mes­
ma redação da Lei Nacional n 0 8.625, de 12.02.93: 

ArL 80. Ao membro ou servidor do Ministério Público é 
vedado manter, sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro, ou parente até o segundo grau 
civil. 

Art. 16. Ficam abertas as inscrições ao Montepio do Ministério Público do Ceará, a 
partir da vigência desta Lei e pelo prazo de doze meses. 



Parágrafo Único. A inscrição no montepio é facultativa e deverá ser manifestada 
em petição dirigida ao Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 17. Ficam renumerados todos os artigos de alteração da Lei n0 12.482, de 31 
dejulho de 1995. 

Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta dos recur­
sos orçamentários do Ministério Público do Estado do Ceará, Procuradoria-Geral de Justi­
ça, que serão suplementados, se necessário. 

Art. 19. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

. i - 1 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I 

(Anexo a que se refere o art. 14, da Lei n 0.12.482, de 31/07/95) 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
NA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SITUAÇÃO ATUÃL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO SlMB QUANT CARGO SlMB QUANT 
Procurador-Geral de Justiça - 01 Procurador-Geral de Justiça - 01 
Vice-Procurador-Geral de Justiça - -01 Vice-Procurador-Geral de Justiça - 01 
Corregedor-Geral do Ministério Público - 01 Corregedor-Geral do Ministério Público - 01 
Assistente Técnico DAS-2 01 Assistente Técnico DAS-2 01 
Chefe da Unidade de Documentação DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade de Material e Patrimônio DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Assistente Técnico DAS-2 01 Assistente Técnico DAS-2 01 
Chefe da Unidade de Serviços Gerais DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Chefe da Unidade Financeira DAS-3 01 Auxiliar Técnico DAS-3 01 
Secretário do Procurador-Geral de Justiça DAS-1 01 Secretário do Procurador-Geral de Justiça DAS-1 01 
Assessor de Imprensa DAS-1 01 Assessor de Comunicação DAS-1 01 
Assistente Técnico DAS-2 04 Assistente Técnico DAS-2 04 
Assessor do Procurador-Geral de Justiça DNS-2 06 Assessor do Procurador-Geral de Justiça DNS-2 06 
Assessor do Corregedor-Geral do Ministério Público DNS-2 03 Assessor do Corregedor-Geral do Ministério Público DNS-2 02 
Secretário do Corregedor-Geral do Ministério Público DAS-1 01 Secretário do Corregedor-Geral do Ministério Público DAS-1 01 
Encarregado de Atividades Gerais DAS-6 05 Encarregado de Atividades Gerais DAS-6 05 
Secretário dos Órgãos Coiegiados DNS-1 01 Secretário dos Órgãos Coiegiados DNS-1 01 
Coordenador do Serviço de Especial de Defesa 
Comunitária 

DNS-1 01 Coordenador do Serviço de Especial de Defesa 
Comunitária 

DNS-1 01 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional DNS-2 06 Coordenador do Centro de Apoio Operacional DNS-2 a^£í°0 
Secretário-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça DNS-1 01 Secretário-Geral da Procuradoria Geral de Justiça DNS-1 Xp&L i 

a-lei-pgj 
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ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO POBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I 

(Anexo a que se refere o ar t 14, da Lei n 0.12.482, de 31/ 07/95) 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
NA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

CARGO SlMB QUANT CARGO SlMB QUANT 
Diretor da Diretoria de Administração DNS-3 01 Diretor da Diretoria Administrativa DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Pessoal DAS-2 01 Chefe da Divisão de Protocolo DAS-2 01 
Diretor da Divisão de Biblioteca e Documentação DAS-1 01 Gerente do Departamento de Biblioteca e 

Documentação 
DAS-1 01 

Chefe de Unidade DAS-3 01 Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 
Diretor da Diretoria de Finanças DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Finanças DNS-3 01 
Diretor da Divisfio de Contabilidade DAS-1 01 Gerente do Departamento de Contabilidade e 

Orçamento 
DAS-1 01 

Diretor da Diretoria de Organização e Informática DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Organização e 
Informática 

DNS-3 01 

Diretor da Divisão de Organização e Métodos DAS-1 01 Gerente do Departamento de Organização e 
Métodos 

DAS-1 01 

Diretor da Diretoria de Processos DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Processos DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Serviços Gerais DAS-3 01 Gerente do Departamento de Suporte Tócnico DAS-1 01 
Chefe de Unidade DAS-3 01 Chefe da Unidade de Apoio Administrativo DAS-3 01 
Diretor da Diretoria de Recursos Humanos DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Recursos Humanos DNS-3 01 
Diretor da Divisão de Pessoal DAS-1 01 Gerente do Departamento de Pessoal DAS-1 01 
Diretor da Divisão de Execução Orçamentária DAS-1 01 Gerente do Departamento de Serviço Social DAS-1 01 
Diretor da Divisão de Protocolo DAS-1 01 Assessor Técnico DAS-1 01 
Diretor da Escola Superior do Ministério Público DNS-1 01 Diretor da Escola Superior do Ministério Público DNS-1 01 
Secretário do Diretor da Escola Superior do Ministério 
Público 

DAS-1 01 Secretário do Diretor da Escola Superior do 
Ministério Público 

DAS-1 01 

Coordenador Técnico da Escola Superior do Ministério 
Público 

DNS-2 01 Coordenador Tócnico da Escola Superior do 
Ministério Público 

DNS-2 01 

Diretor do Departamento de Ensino DNS-3 01 Diretor da Diretoria de Ensino DNS-3 01 /$£ 
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..'•->' Diretor do Departamento Administrativo-Financeiro DNS-3 01 Diretor da Diretoria Administrativo-Financeira DNS-3 01 
Auxiliar Técnico DAS-3 25 Auxiliar Técnico DAS-3 26 

- - - Encarregado de Atividades Administrativas DAS-4 06 

a-lei-pgj 



A Cc 

.7?.4j/L' ?l 
C.3 

ENCAMINHE - SE A 
Co.̂ v̂ l 

A i 
M^df^L* '0{)AS$^ ^ ÍC -

EMjZZ" i 
J 

R U T H d . . . ; . . . .,Uc u c L I M A 

CoordenbQorií, u,is . Uf-^y ic"fhs Técnicas 

X/AX^+Q^-... 



. PODER DO POVO 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

PARECER N 0 LOl 94.96 

PROJETO DE LEI N 0 128/96 

Autoria: MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARÁ. 

Remete-se a esta Procuradoria com o fito de 
emitir-se parecer acerca de sua constitucionalidade Projeto 
de Lei n0 128/96 de autoria da Mesa Diretora desta Casa que 
"a/fera disposições da Le/n0 72.482, de 31 de julho de 1995 (Lei 
Orgânica da Procuradoria-Geral de Justiça) e dá outras 
providências." 

A proposição em estudo, encaminhada à 
Assembléia Legislativa pela Procuradoria-Geral de Justiça 
objetiva a criação de Cargos de Direção e Assessoramento 
de provimento em comissão, para complementação da 
Estrutura organizacional daquela Procuradoria, criada pela Lei 
n 0 12.482, de 31 de julho de 1995. 

O objetivo da propositura, segundo justificativa de 
fls. 14, é distribuir melhor e mais adequadamente as atividades 
daquele órgão, agilizando os procedimentos administrativos e 
pôr em pleno funcionamento a sua Estrutura Organizacional. 

Estabelece o art. 135, inciso I, da Carta Magna 
Estadual que ao Ministério Público é assegurado autonomia 

J AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe propor ao 
Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos e serviços 
auxiliares, a fixação dos vencimentos dos membros e dos 
servidores de seus órgãos auxiliares. 

Isto posto, sendo-lhe vedada a prerrogativa para 
deflagrar o processo legislativo, cabe à Procuradoria-Geral de 
Justiça, remeter a proposta de projeto para que a Assembléia 
Legislativa o faça. 

Quanto à competência da Mesa Diretora para 
propor projetos de lei, encontra-se esta prevista 
regimentalmente (art. 195, II . 

Ex-positis, não há óbice ao projeto de lei em 
exame, podendo o mesmo seguir a sua tramitação normal. 

É o parecer favorável, S.M.J. 
Fortaleza, 19 de ^ 
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. Diretor 
Consultoria Técnico Jurídica 
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RUTH RODRIGUES DE LIMA 
Coordenadora 

Coordenadoria das Consultorias Técnicas 
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Emenda Supressiva n0 & ̂ ' /96 

"Suprime, em sua integra, o art 16, do 
projeto de lei n0128/96". 

Art.l 0 Fica suprimido, em sua íntegra, o artigo 16, do projeto de lei n0128/%. 

Paço da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, Fortaleza, 28 de novembro de 1996 

Deputa 
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Emenda Supressiva n0 196 

"Suprime, em sua íntegra, o art 16, do 
projeto de lei n0128/96". 

3 

Art.l 0 Fica suprimido, em sua íntegra, o artigo 16, do projeto de lei n0 128/96. 

Paço da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, Fortaleza, 28 de novembro de 19% 

(W,^ . yLwM 
Deputado Lû z Pontes. 
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